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O presente Parecer examinará as razões do recurso da sociedade de advogados por Bastos e Barcellos & Advogados Associados, interposto em face da decisão decorrente da análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/2021.


1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição de recurso ocorreu dentro do prazo definido no item 18.2 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.2.	Declarada o julgamento das propostas técnicas, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recursos em face de todos os atos praticados pela Comissão de Licitação no curso do processo licitatório.


Diante da previsão do Edital, e considerando que o prazo para apresentação de recurso iniciou em 14.01.2022, com térmico em 20.01.2022, é, portanto, tempestivo o recurso.

Assim, passa-se ao exame da argumentação.

2. AUSÊNCIA DE CONSIDERAÇÃO DA PONTUAÇÃO DA RECORRENTE NA MICRORREGIÃO NOROESTE NAS ÁREAS CÍVEL, SEGURO E COBRANÇA REGRESSIVA E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO.

A recorrente alega que, embora devidamente habilitada para a localidade microrregião Noroeste para as áreas Cível, Seguro e Cobrança Regressiva e Recuperação de Crédito, a comissão julgada, ao realizar a classificação dos licitantes, se omitiu, ao não considerar a licitante Bastos e Barcellos como concorrente para a citada microrregião.

Ao analisar a ata da Comissão Permanente de Licitação do Banestes de julgamento da habilitação referente ao edital 005/2020, datada de 08/12/2021, verifica-se a habilitação do Escritório Bastos e Barcellos para as áreas de atuação Cível, Seguro e Cobrança Regressiva e Recuperação de Crédito nas seguintes localidades: microrregião Norte, Noroeste e Centro –Norte.

Assim, assiste razão à recorrente, razão pela qual a pontuação do escritório deverá ser utilizada também para concorrer à microrregião Noroeste, nas áreas acima especificadas.

3. DA PONTUAÇÃO ATRIBUÍDA A NÃO SÓCIOS REFERENTE AOS TRABALHOS DE ÂMBITO DA CIÊNCIA JURÍDICA PUBLICADA EM REVISTA OU LIVRO.

Em análise ao recurso apresentado verificou-se que o Edital nº 005/2021 prevê expressamente que serão pontuados trabalhos em âmbito da ciência jurídica de autoria dos sócios da sociedade, conforme consta nos Anexos VI-A ao VI-H:
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Assiste razão à sociedade recorrente e a retificação do entendimento da Comissão respeita as normas licitatórias vigentes e o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, na forma do artigo 31 da Lei n.º 13.303/2016:

Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo.    (Vide Lei nº 14.002, de 2020)

Por tal razão, faz-se necessário rever as pontuações conforme disposto a seguir.

a) Excluir a pontuação relativa aos trabalhos de âmbito da ciência jurídica requeridos por BOTELHO E CASTRO.

CÍVEL: reduzir 9 pontos

1) Priscilla Jordanne Silva Oliveira: 6
2) Alexandre Oliveira Soares: 3

RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO: reduzir 4 pontos

1) Priscilla Jordanne Silva Oliveira: 1
2) Alexandre Oliveira Soares: 3

TRABALHISTA: reduzir 10 pontos

1) Priscilla Jordanne Silva Oliveira: 1
2) Alexandre Oliveira Soares: 6
3) Rafaela Fernandes Leite: 3

PENAL: reduzir 7 pontos

1) José Romeu Rodrigues Junior: 2
2) Waldir Miguel dos Santos Junior: 5

b) Excluir a pontuação relativa aos trabalhos de âmbito da ciência jurídica requeridos por MALVERDI & LIMA

CÍVEL: reduzir 8 pontos

1) Rosana Julia Binda: 2
2) Anna Luiza Sartório Bacellar: 6

RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO: reduzir 8 pontos

1) Rosana Julia Binda: 2
2) Anna Luiza Sartório Bacellar: 6

No que se refere à pontuação da sociedade Chalfin, Goldberg, Vainbom Advogados, tem-se a esclarecer o que segue.

a) Ao contrário do afirmado pela recorrente, o Dr Paulo Maximillian Wilheln é sócio da licitante, conforme comprovado na habilitação (fls. 6679 a 6721).

b) No que se refere aos artigos apresentados pelo Dr. Ilan Goldberg, com o tema “COVID-19”, e pela Dra. Priscilla Mathias, com o título Arbitragem e a sub-rogação da cláusula compromissórias nos contratos de seguro, registra-se que não foram admitidos para fins de pontuação na área cível. Foram pontuados os seguintes títulos: Inserção em Cadastro (pagina 266); Os Novos meios alternativos de solução de conflitos estão resinificando o interesse de agir? (Página 328); Contratos Bancários (página 332) e Dano Moral, questões controvertidas (Página 346).

4. DA ANÁLISE SOBRE A CONSIDERAÇÃO DOS TÍTULOS DOS ADVOGADOS ASSOCIADOS.

A recorrente alega que, por uma interpretação lógica e sistemática do edital, entende e propõe que os títulos de especialização para pontuação deveriam ser somente dos sócios e não dos demais associados.

Sustenta, ainda, que a aceitação de titulação dos associados fere os princípios da Vinculação ao Edital, da Isonomia e do Julgamento Objetivo. Requer, portanto, a revisão das pontuações referente ao citado quesito conferida aos escritórios BOTELHO e CASTRO, MALVERDI e LIMA, VARGAS e FRAGA e CHALFIN.

A referida assertiva não merece prosperar. O Edital de Licitação nº 005/2021 delimitou, de forma clara, os critérios de pontuação e seus respectivos parâmetros, como se verifica a seguir, de forma exemplificativa:
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Outrossim, pela prática da empresa ora licitadora, o que se observa é a frequente atuação de advogados associados nos processos da instituição, o que justifica a necessidade de especialização dos referidos colaboradores.

Além disso, o licitante tem ou deveria ter ciência plena de todas as disposições constantes no Edital de Licitação nº 005/2021. Assim, entende-se pela improcedência do pleito do recorrente, sob pena de afronta ao Edital e às normas licitatórias vigentes, devendo ser aplicada a regra prevista no artigo 89 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do Sistema Financeiro Banestes e no artigo 31 da Lei n.º 13.303/2016, respectivamente (princípio da vinculação ao instrumento convocatório):

Art. 89. A apresentação dos envelopes ou o registro de ofertas no sistema de licitações eletrônicas contendo as propostas e a documentação de habilitação implica aceitação irrestrita das condições estabelecidas no instrumento convocatório.

Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo.    (Vide Lei nº 14.002, de 2020)

Diante do exposto, não merece ser acolhido o recurso da licitante, nesse particular, uma vez que o edital não limita a apresentação de títulos somente dos sócios para pontuação, podendo ser utilizado título da equipe que efetivamente prestará serviços.

5. PONTUAÇÃO REFERENTE AO QUESTIONAMENTO DE PONTUAÇÕES ATRIBUÍDAS A OUTRAS SOCIEDADES LICITANTES

Em relação ao questionamento quanto ao atestado emitido pela Financeira Alfa S.A, apresentado pela sociedade Fadiga, Buosi e Camargo, registra-se que o documento quanto à especificidade da prestação de serviço na área de recuperação de crédito, não acatada a argumentação da recorrente.

No que se refere ao questionamento acerca da atribuição indevida de 13 pontos para o escritório Malverdi no número de ações judiciais na área de atuação de recuperação de crédito, tem-se a esclarecer a Comissão admitiu dois processos para fins de pontuação no item 5, sendo eles: 

a) Processo: 00085968820178080030 (fl. 46).
b) Processo: 0005703920108080033 (fl. 67).

Considerando que o Edital nº 005/2021 estabelece 5 pontos para 1 a 5 ações, está correta a pontuação atribuída.

Em relação ao item 4 foram atribuídos 20 pontos por ter sido comprovada pela sociedade licitante a atuação em mais de 1600 ações na competência recuperação de crédito.

Quanto ao questionamento em relação à pontuação atribuída à sociedade Chalfin, conforme expressamente registrado na Ata de 11 de janeiro de 2022, publicada no sítio eletrônico do Banestes, foi considerada para fins de pontuação apenas o quantitativo de processos especificados na certidão de capacidade técnica emitida pelo Banestes.

Acerca dos questionamentos quanto à pontuação atribuída para o escritório Vargas e Fraga, tem-se a esclarecer que a certidão emitida pelo Bandes prevê expressamente a prestação de serviço advocatícios para patrocínio de ações judiciais ou extrajudiciais excetuando natureza trabalhista e penal, detalhando a atuação em processo judicial de Recuperação Judicial e Falências.

Quanto à pontuação atribuída para o escritório Paiva, tem-se a esclarecer que a certidão emitida pelo Caixa prevê expressamente a prestação de serviço advocatícios detalhada para o patrocínio de ações relacionadas à área cível.

Sendo assim, não há qualquer fundamento nos argumentos apresentados pela sociedade recorrente que mereçam prosperar.

6. DA ISONOMIA NA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO

Ocorre que os relatórios apresentados pela recorrente não foram considerados por não terem sido segregados por área de atuação, estando em desconformidade com o previsto no edital. Ressalta-se que este entendimento foi aplicado a todos os licitantes, não devendo prosperar, portanto, a alegação de que houve atribuição de pontuação fundamentada em documentação idêntica à apresentada pelo escritório Malverdi.

O item 11 do Anexo I do Edital é claro ao informar que os processos devem ser comprovados e segregados por área de atuação:

11.  CRITÉRIOS DEFINIDORES DA PONTUAÇÃO TÉCNICA
11.1 A disputa nesta Licitação será a melhor técnica, tendo em vista que o preço será definido em Edital.
11.2 A melhor técnica será avaliada individualmente para cada área de atuação, seguindo os seguintes quesitos:

	Acompanhamento pela sociedade de ações judiciais (e também defesas administrativas no caso da Área Societária e de Mercado de Capitais) na área de atuação pretendida, comprovado por emissão de certidões ou impressões do site da Justiça, que conste a OAB do sócio da sociedade concorrente ou o número de processos vinculados, ou, ainda, por declaração ou relatório de sistema interno de processos com carimbo e assinatura da empresa contratante, com reconhecimento de firma, atestando o número de ações acompanhadas pelo escritório.
	02 pontos: de 50 a 200 ações
04 pontos: de 201 a 400 ações
08 pontos: de 401 a 800 ações
12 pontos: de 801 a 1200 ações
16 pontos: de 1201 a 1600 ações
20 pontos: acima de 1600 ações 
	20 pontos




Isso é plenamente possível, pois vários escritórios separaram os processos por área de atuação, demonstrando a área de atuação aderente ao contrato a ser firmado.

Cumpre registrar ainda que em sede de esclarecimentos a questionamentos apresentados por licitantes, foi publicado no sítio eletrônico o disposto a seguir:

3) A certidão com a lista de processos em nome dos advogados utilizada na licitação anterior pode ser aproveitada para essa licitação? Resposta GEJUR: O Edital de Licitação Banestes nº 005/2021 exige que a lista de processos para comprovação de acompanhamento pela sociedade de ações judiciais seja apresentada por área de atuação, se a lista anteriormente entregue cumprir os requisitos do Edital atual, pode sim ser apresentada.

Assim, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível acatar os argumentos apresentados pela sociedade recorrente, uma vez que estão em desacordo com o Edital.

Acerca do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Marçal Justen Filho dispõe que:

O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do artigo 41 com aquela do artigo 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação.”[footnoteRef:1] [1:  Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 13ª Edição, 2009, Ed. Dialética, p. 543.] 


Acatar a argumentação da sociedade recorrente implicaria em invalidação dos atos da Administração Pública licitante uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Também não há que se falar em ofensa ao princípio da Isonomia, uma vez que é obrigação da licitante se atentar às normas trazidas pelo Edital. Pensar de forma diferente é prejudicar outros licitantes que apresentaram, corretamente, os relatório divididos por área de atuação pretendida.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica da sociedade recorrente no que se refere ao tópico citado.



7. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, opina-se que o recurso deve ser conhecido por ser tempestivo, sendo que, no mérito, deve ser DADO PROVIMENTO PARCIAL, a fim de:

7.1  Considerar a pontuação da recorrente na microrregião noroeste nas áreas cível, seguro e cobrança regressiva e recuperação de crédito.

7.2  Reduzir a pontuação relativa aos trabalhos de âmbito da ciência jurídica requeridos por BOTELHO E CASTRO.

CÍVEL: reduzir 9 pontos

a. Priscilla Jordanne Silva Oliveira: 6
b. Alexandre Oliveira Soares: 3

RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO: reduzir 4 pontos

a. Priscilla Jordanne Silva Oliveira: 1
b. Alexandre Oliveira Soares: 3

TRABALHISTA: reduzir 10 pontos

a. Priscilla Jordanne Silva Oliveira: 1
b. Alexandre Oliveira Soares: 6
c. Rafaela Fernandes Leite: 3

PENAL: reduzir 7 pontos

a. José Romeu Rodrigues Junior: 2
b. Waldir Miguel dos Santos Junior: 5

7.3  Reduzir a pontuação relativa aos trabalhos de âmbito da ciência jurídica requeridos por MALVERDI & LIMA

CÍVEL: reduzir 8 pontos

a. Rosana Julia Binda: 2
b. Anna Luiza Sartório Bacellar: 6

RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO: reduzir 8 pontos

a. Rosana Julia Binda: 2
b. Anna Luiza Sartório Bacellar: 6

Vitória/ES, 20 de janeiro de 2022.
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